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AGENDADA PARA 19/09/2022.
Autos nº 0048734-34.2018.8.16.0000
Relatora Desembargadora Maria José de Toledo Marcondes Teixeira

Colendo Órgão Especial
Ilustríssimo Senhor Desembargador:

 APP  –  SINDICATO  DOS  TRABALHADORES  EM  EDUCAÇÃO
PÚBLICA NO ESTADO DO PARANÁ, entidade sindical já qualificada nos autos em
epígrafe, vem respeitosamente à presença de Vossa Excelência, por intermédio de seu
advogado, em razão da inclusão em pauta para julgamento do presente, apresentar:

MEMORIAL

Nos seguintes termos:

Busca-se a observância da Lei Federal nº 11.738/2008 e o cumprimento de Lei
Complementar  Estadual  nº  174/2014,  Anexo  II,  que  concede  a  implantação  da
complementação da hora atividade aos integrantes do cargo de Professor no exercício
da docência da Rede Estadual de Educação Básica do Paraná.

 Cabem quatro breves considerações para melhor entender a ação legiferante do
ato normativo que se pretende anulado:

1ª) A Hora-Aula Regência é um dos critérios para a composição da jornada do
professor da rede estadual do Paraná, sendo ela de até 50 (cinquenta)  minutos (art.
30  da  LC  103/2004).  Por  sua  vez,  o Anexo II  da  LC  174/14  é  taxativo  ao
vincular 13 Horas-Aula Regência e 7 Horas-Atividade para a composição da
carga de trabalho docente de 20 horas semanais e 26 Horas-Aula Regência e
14 Horas-Atividade para a carga semanal de 40 horas. Sendo que a proporção
legal conferida à hora-aula regência é a mesma estabelecida no ato normativo do
Poder Executivo.

2ª) Uma vez que a Lei utiliza o mesmo parâmetro de hora-aula regência (50
minutos) para estabelecer os limites máximos de aulas conferidas aos docentes, não
cabe ao  ato  normativo  inovar a  interpretação  ao  Anexo  II  da  LC  174/14,
pretendendo estabelecer 15 Horas-Aula Regência e 7 horas e meia de Hora-Atividade
(extraclasse) para os docentes que cumprem 20 horas semanais de trabalho e 30
Horas-Aula Regência e 15 horas de atividades extraclasse aos que cumprem carga

mailto:juridico@app.com.br


APP - SINDICATO DOS TRABALHADORES EM EDUCAÇÃO PÚBLICA DO PARANÁ
Av. Iguaçu, nº 880, Rebouças, CEP 80.230-020, Curitiba/PR

Tel.: (41) 3026-9822. Endereço eletrônico: juridico@app.com.br

semanal de 40 horas (incisos I e II do art. 10, da Resolução). Conforme destacado
acima, o Anexo II da LC 174/14 é taxativo ao vincular 13 aulas regência e 7 horas
atividades aos docentes com carga semanal de 20 horas e 26 aulas regência e 14
horas atividades para quem cumpre 40 horas semanais.

3ª)  A  Hora-Atividade  (extraclasse),  aprovada  soberana  e  democraticamente
pelo  Parlamento  paranaense,  foi  aplicada  progressivamente  na  rede  estadual  do
Paraná, desde 2014, com regras específicas para o primeiro ano de vigência (Anexo I
da LC 174) e para os anos subsequentes, a partir de 2015 (Anexo II).

4ª) Os efeitos financeiros da aplicação da Hora-Atividade estão previstos na
própria Lei (art. 3º c/c art. 1º da LC 174/2014), devendo qualquer contingência fiscal
do  Estado  ser  comunicada  à  Assembleia  Legislativa  para  revisão  da  legislação
(princípio da estrita legalidade).

 No que diz respeito à legalidade do ato,  em síntese, qualquer inovação em
relação  à  carreira  dos  professores  estaduais  na  hipótese,  ante  o  princípio  da
legalidade,  somente  pode  se  efetivar  por  meio  de  lei  e  não  por  intermédio  de
resolução  (ato  administrativo  infralegal),  que  serve  tão  somente  para
explicar/esclarecer a lei e não inovar.

 O tempo de 50 minutos da hora-aula é o período destinado à interação do
professor com os alunos, em regência de classe, tempo este no qual é possibilitada a
participação efetiva dos discentes.

 Claramente, neste período não se inclui o deslocamento do professor à sala
de aula em que será dada a aula, nem a  organização,  já em sala de aula, pelo
docente,  dos  materiais  e  equipamentos  que  serão  utilizados  para  a  lição,  nem o
recolhimento destes materiais quando finda a sessão e nem o deslocamento à sala de
aula  seguinte.  Isso  sem  falar  do  interstício  necessário  ao  profissional  que  usa,
inevitavelmente, da fala para transmitir ideias aos alunos, prática essa que, segundo a
mais  básica  regra de experiência,  exige do profissional  preparação vocal  para que
possa  desempenhar  bem e  continuamente  sua  atividade  e  tampouco  estão  sendo
consideradas as necessidades fisiológicas dos professores. 

 Estas  tarefas/necessidades  externas/fisiológicas  ao  período  de  hora-aula,
também  não  se  incluem  em  atividades  de  “estudos,  avaliação  e  planejamento,
realizado  preferencialmente  de  forma  coletiva”,  sendo  a  estas,  e  não  àquelas,
destinado as horas-atividade que compõe a jornada do professor.

 Por isso que a distribuição legal da jornada de trabalho do professor entre hora-
aula de 50 minutos e hora-atividade é composta pelos 60 minutos, pois os 10 minutos,
entre  uma  aula  e  outra,  são  necessários  para  que  o  professor  possa  realizar  as
tarefas/necessidades acima descritas e desempenhar o período de interação com seus
alunos, consistente na hora-aula.

 Portanto,  não implica afirmar que a jornada dos professores é formada por
horas-aula de 50 minutos; como visto, as horas-atividade têm, por ausência exceção
legal,  os  60  minutos  de  qualquer  hora.  Ocorre  que  esses  60  minutos  devem ser
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reservados ao terço da jornada de trabalho que não invada o tempo necessário à
realização razoável das horas-aula.

 O  professor  permanece  no  estabelecimento  de  ensino  por  período  muito
superior a sua jornada de 20/40 horas do cargo efetivo, não havendo em se falar da
graciosidade ou enriquecimento sem causa quanto aos 10 minutos como defende o
Estado através de suas Resoluções que se renovam ano após ano, desde 2017. Não
por outra razão o Anexo II da Lei Complementar Estadual n° 174/2014, dando forma
ao mínimo de 1/3  (um terço)  da  jornada de  trabalho  reservado à hora-atividade,
distribui as jornadas de 20 e 40 horas em, respectivamente, 13 horas-aula e 7 horas-
atividade, e 26 horas-aula e 14 horas-atividade.

 Professores têm que elaborar e corrigir provas, elaborar aulas, realizar estudos
e  pesquisas  para  tornar  o  período  em  sala  de  aula  mais  dinâmico,  acrescentar
qualidade, atualidade e profundidade nos conteúdos trabalhados, organizar e revisar
programas e planos disciplinares, novos procedimentos didáticos, utilização de novas
tecnologias, etc.

 Precisam fazer formação continuada, participar de debate pedagógico coletivo,
entre áreas comuns de conhecimento, etc.

 Vale  ressaltar  que  este  foi  o  r.  entendimento  da  Procuradoria  Geral  da
República, datado de 22 de março de 2019, nos autos de RECURSO EM MANDADO DE
SEGURANÇA Nº  59842/PR (2019/0010819-7),  em trâmite  no  Superior  Tribunal  de
Justiça  (mov. 64.15), quando da sua manifestação, no sentido de dar provimento ao
recurso.

 Em sede de julgamento, o acórdão proferido pelo Superior Tribunal de Justiça
seguiu o parecer do Ministério Público Federal no mesmo sentido (mov. 198.2):

Em situação similar a desses autos, a Segunda Turma do Superior Tribunal

de  Justiça,  no  julgamento  do  REsp  1.569.560/RJ,  firmou  entendimento

diverso do que entendeu a Corte de origem. Confiram-se os fundamentos ali

inseridos: 

A  composição  da  jornada  de  trabalho  dos  professores  encontra-se

disciplinada na Lei n. 11.738/2008, que instituiu o piso salarial para os

profissionais do magistério da educação básica, in verbis: 

Art. 2º O piso salarial profissional nacional para os profissionais

do  magistério  público  da  educação  básica  será  de  R$  950,00

(novecentos  e  cinquenta  reais)  mensais,  para  a  formação  em

nível médio, na modalidade Normal, prevista no art. 62 da Lei n o

9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes
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e  bases  da  educação  nacional.  [...]  §  4º  Na  composição  da

jornada de trabalho, observar-se-á o limite máximo de 2/3 (dois

terços) da carga horária para o desempenho das atividades de

interação com os educandos. 

Conforme se verifica do § 4º do dispositivo  colacionado,  apenas 2/3

(dois terços) da jornada de trabalho do professor pode ser destinada à

atividade que envolva interação com os educandos. O diploma normativo

em questão foi discutido em controle concentrado perante o Supremo

Tribunal Federal, o qual afirmou a constitucionalidade da norma quanto

à reserva de 1/3 da carga horária dos professores para dedicação às

atividades extraclasse, nos termos da seguinte ementa: 

CONSTITUCIONAL.  FINANCEIRO.  PACTO  FEDERATIVO  E

REPARTIÇÃO  DE  COMPETÊNCIA.  PISO  NACIONAL  PARA  OS

PROFESSORES  DA  EDUCAÇÃO  BÁSICA.  CONCEITO  DE  PISO:

VENCIMENTO OU REMUNERAÇÃO GLOBAL. RISCOS FINANCEIRO

E  ORÇAMENTÁRIO.  JORNADA  DE  TRABALHO:  FIXAÇÃO  DO

TEMPO MÍNIMO PARA DEDICAÇÃO A ATIVIDADES EXTRACLASSE

EM 1/3 DA JORNADA. ARTS. 2º, §§ 1º E 4º, 3º, CAPUT, II E III E

8º,  TODOS  DA  LEI  11.738/2008.  CONSTITUCIONALIDADE.

PERDA PARCIAL DE OBJETO. 1.  Perda parcial  do objeto desta

ação  direta  de  inconstitucionalidade,  na  medida  em  que  o

cronograma de aplicação escalonada do piso de vencimento dos

professores da educação básica se exauriu (arts. 3º e 8º da Lei

11.738/2008). 2. É constitucional a norma geral federal que fixou

o piso  salarial  dos  professores  do ensino médio  com base no

vencimento, e não na remuneração global. Competência da União

para dispor sobre normas gerais relativas ao piso de vencimento

dos  professores da educação básica, de modo a utilizá-lo como

mecanismo de fomento ao sistema educacional e de valorização

profissional, e não apenas como instrumento de proteção mínima

ao  trabalhador.  3.  É  constitucional  a  norma geral  federal  que

reserva  o  percentual  mínimo  de  1/3  da  carga  horária  dos

docentes  da  educação  básica  para  dedicação  às  atividades

extraclasse.  Ação  direta  de  inconstitucionalidade  julgada

improcedente. Perda de objeto declarada em relação aos arts. 3º
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e 8º da Lei 11.738/2008. 

Interessante destacar, no ponto, que, por ocasião do julgamento da ADI

n. 4.167, o Ministro Ricardo Lewandowski, em seu voto, consignou: 

Eu entendo que a fixação de um limite  máximo de 2/3  (dois

terços) para as atividades de interação com os alunos, ou, na

verdade,  para  a  atividade  didática,  direta,  em  sala  de  aula,

mostra-se  perfeitamente  razoável,  porque  sobrará  apenas  1/3

(um terço) para as atividades extra-aula. Quem é professor sabe

muito  bem  que  essas  atividades  extra-aula  são  muito

importantes.  No  que  consistem  elas?  Consistem  naqueles

horários dedicados à preparação das aulas, encontros com pais,

com  colegas,  com  alunos,  reuniões  pedagógicas,  didáticas;

portanto,  a  meu  ver,  esse  mínimo  faz-se  necessário  para  a

melhoria da qualidade do ensino e também para a redução das

desigualdades regionais. 

Conforme  se  verifica  do  mencionado  excerto,  o  limite  de  2/3  (dois

terços)  da  jornada  do  professor  com  atividades  de  interação  com

educando justifica-se exatamente pela importância das atividades extra-

aula para esses profissionais. O ofício do professor abrange, além das

tarefas desempenhadas em classe, a preparação das aulas, as reuniões

pedagógicas  e  as  com  os  pais,  entre  outras  práticas  inerentes  ao

exercício  do  magistério.  Assim,  sendo  essa  a  razão  de  ser  da

mencionada limitação, não se mostra razoável o cômputo dos 10 (dez)

ou 15 (quinze)  minutos  que faltam para  que a "hora-aula"  complete

efetivamente uma hora como atividade extraclasse. Tal ínterim não se

mostra,  de  forma  alguma,  suficiente  para  que  o  professor  realize

nenhuma das atividades para as quais foi o limite idealizado. Frise-se,

ainda, que esses minutos necessitam ser utilizados pelo professor com o

seu  deslocamento,  organização  dos  alunos  e  até  recuperação  do

desgaste  causado  em  sua  voz,  entre  outros  aspectos  inerentes  ao

exercício  do  magistério.  Tais  práticas,  embora  não  se  enquadrem

propriamente  como  desempenho  relacionado  à  interação  com

educandos, tampouco se encaixam naquelas que lastrearam a reserva

de 1/3 da carga horária do professor para atividade extraclasse. Desse

modo, entendo que os minutos que faltam para o cumprimento de uma

mailto:juridico@app.com.br


APP - SINDICATO DOS TRABALHADORES EM EDUCAÇÃO PÚBLICA DO PARANÁ
Av. Iguaçu, nº 880, Rebouças, CEP 80.230-020, Curitiba/PR

Tel.: (41) 3026-9822. Endereço eletrônico: juridico@app.com.br

"hora-relógio"  não  podem ser  computados  como  tempo  de  atividade

extraclasse. 

A ementa do acórdão ficou redigida nestes termos: 

ADMINISTRATIVO  E  PROCESSUAL  CIVIL.  AÇÃO  CIVIL  PÚBLICA.

PROFISSIONAIS  DO  MAGISTÉRIO  PÚBLICO  DA  EDUCAÇÃO  BÁSICA.

JORNADA  DE  TRABALHO.  ART.  2º,  §  4º,  DA  LEI  N.  11.738/2008.

RESERVA DE UM TERÇO DA CARGA HORÁRIA PARA DEDICAÇÃO ÀS

ATIVIDADES COMPLEMENTARES.  RECURSO ESPECIAL NÃO PROVIDO.

1. O STF, no julgamento da ADI 4.167, declarou a constitucionalidade da

norma geral federal que reserva o percentual mínimo de 1/3 da carga

horária dos docentes da educação básica para dedicação às atividades

extraclasse.  2.  O  ofício  do  professor  abrange,  além  das  tarefas

desempenhadas em classe, a preparação das aulas, as reuniões entre

pais  e  mestres  e  as  pedagógicas,  entre  outras  práticas  inerentes  ao

exercício do magistério. 3. O cômputo dos dez ou quinze minutos que

faltam  para  que  a  "horaaula"  complete  efetivamente  uma  "hora  de

relógio" não pode ser considerado como tempo de atividade extraclasse,

uma vez que tal intervalo de tempo não se mostra, de forma alguma,

suficiente para que o professor realize as atividades para as quais foi o

limite  da  carga  horária  idealizado.  4.  Recurso  especial  não  provido.

(REsp 1.569.560/RJ, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, Rel. p/ Acórdão Min.

OG  FERNANDES,  SEGUNDA  TURMA,  julgado  em  21/6/2018,  DJe

11/3/2019). 

Portanto,  o  cômputo dos  dez  ou  quinze  minutos  que  faltam para  que  a

"hora-aula"  complete  efetivamente  uma  "hora  de  relógio"  não  pode  ser

considerado como tempo de atividade extraclasse, uma vez que tal intervalo

de tempo não se mostra, de forma alguma, suficiente para que o professor

realize as atividades para as quais foi o limite da carga horária idealizado. 

No mais, no que tange ao disposto no § 4º do art. 2º da Lei Federal n.

11.738/2008,  o  Supremo  Tribunal  Federal  no  julgamento  do  Recurso

Extraordinário n. 936.790/SC, com repercussão geral, firmou a orientação de

que é constitucional a norma geral federal que reserva fração mínima de um

terço da carga horária dos professores da educação básica para dedicação às

atividades extraclasse. 

Ante o exposto, dou provimento ao recurso em mandado de segurança para
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julgar ilegal o art. 9º, incisos I e II, da Resolução n. 15/2018 da Secretaria

de Educação do Paraná. 

Publique-se. Intimem-se. 

Brasília, 23 de agosto de 2021. 

Ministro Og Fernandes Relator 

 Ademais, a depender de como se organizam as grades de horário nas escolas,
um professor pode vir a atender num mesmo período até 5 (cinco) turmas diferentes,
interagir com até 600 alunos por semana e fazer tudo isso com qualidade.

 É preciso separar os dois conceitos: 1) Hora-aula e 2) Hora-atividade:

1) A Hora-aula de 50 minutos justifica-se, de acordo com o estatuto do magistério,
pela organização pedagógica da unidade escolar e para garantia do processo de
ensino-aprendizagem.

2) Já a hora-atividade não se traduz em horas, mas em aulas, que por sua vez se
define por hora-aula (50 minutos).

3) Enquanto que a hora-aula foi determinada para a organização pedagógica em
que num período se pode aperfeiçoar o tempo em até 5 (cinco) aulas e viabili-
zar a dinâmica escolar por turno.

4) Por outro lado, a hora-atividade se trata de um mecanismo da política educacio-
nal para garantir que o professor possa desenvolver sua profissão com qualida-
de para o educando.

 Ignora também o Estado do Paraná, o entendimento do Conselho Estadual
de  Educação  que é  órgão técnico  deliberativo  competente,  tanto  para  a
construção do ato normativo como o aqui atacado, quanto na prestação de
informações  no  processo.  Sobre  a  composição  da  hora  atividade  o  Conselho
Estadual de Educação já se manifestou (mov. 64.16): “no que concerne, ao cálculo da
hora  atividade,  este  Conselho  entende  que  a  matéria  está  regulada  pela  Lei
Complementar estadual  n° 174, de 03 de julho de 2014, que quantificou, em seu
anexo, o número de horas aula, a serem atribuídas aos professores de acordo com
suas jornadas de trabalho, não cabendo, a nosso ver a referida lei ser alterada por
instrumento legal de alcance inferior.”

 A Educação Pública é atingida no seu maior objetivo, que é a qualidade do
ensino aprendizagem. A comunidade escolar e,  em especial,  os estudantes sofrem
sérios prejuízos. São mais de 75 mil professores e cerca de 1 milhão de estudantes
que foram atingidos negativamente pelas medidas governamentais. A educação básica
como um todo paga pelo descompasso governamental.

 Se, se pretende o desenvolvimento de uma nação pelo processo educativo, o
mérito desta ação precisa ser julgado à luz das condições de realização do trabalho
pedagógico sem prejuízo da autonomia e do trabalho tradicionalmente consolidado na
organização  do  sistema educacional,  devemos  seguir  adiante  e  não  retroceder.  A
educação precisa ser vista definitivamente como investimento e não como gasto.
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 Ainda, é imperioso destacar que o Estado do Paraná, mantém o entendimento
ora em discussão desde o ano de 2017, sobrecarregando a todos os professores e
professoras  em efetivo  exercício  do  magistério,  fazendo-os  trabalhar  muitas  horas
além da previsão legal, por consequência, a qualidade do ensino tende a se rebaixar,
seja  pela  redução do tempo para  as  atividades  dos  professores  de  elaboração de
conteúdos  disciplinares,  correção  de  provas  e  trabalhos,  reuniões  pedagógicas,
formação profissional  continuada, seja pelo estresse e outras doenças profissionais
que  acometem o  magistério  ou  mesmo  pela  desmotivação  da  categoria  que  tem
trabalhado mais horas sem a devida contrapartida financeira.

 Diante do exposto, requer-se que seja o presente memorial recebido, acolhida
por  Vossa  Excelência  as  razões  nele  contidas  de  modo  que  seja  assegurado  o
cumprimento da Lei e a garantia do direito adquirido e da segurança jurídica, sem a
afronta à legislação, por dispositivo infralegal.

Nestes termos, pede deferimento.

Curitiba, 12 de setembro de 2022.

AGNALDO FERREIRA DOS SANTOS

OAB/PR nº 59.405

GERMANO AUGUSTO PEREIRA SURECK

OAB/PR nº 86.419

RENE PELEPIU

OAB/PR nº 32.416
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